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Peca Préatica 03668

Como defensor(a) publico(a) federal, vocé foi intimado(a), mediante entrega dos autos judiciais, da sentenca abaixo sintetizada. Intimados anteriormente o
assistido e o Ministério Publico, o assistido formalizou nos autos seu desejo de recorrer e o Ministério Publico, por quota, deu ciéncia da sentenca, tendo
renunciado ao prazo recursal.

RELATORIO

O Ministério Publico Federal denunciou Laerte e Joaquim pela pratica de uso de documento falso (art. 304 c/c 297, § 3.°, Il, ambos do CP), trés vezes, e
estelionato contra o INSS (art. 171, § 3.°, do CP), trés vezes, todos em concurso material (art. 69, do CP).

A conduta dos acusados consistia exatamente em Joaquim identificar pessoas com mais de sessenta anos de idade, indicando-lhes os trabalhos de Laerte. O
réu Laerte, entdo, passando-se por despachante com atuagdo junto ao INSS, para "facilitar" a concessdo de aposentadoria por idade, preenchia a carteira de
trabalho e previdéncia social (CTPS) dos interessados com declara¢des de vinculos trabalhistas inexistentes. Em troca, Laerte cobrava dos idosos aliciados o
valor dos trés primeiros beneficios previdenciarios deferidos.

O caderno investigativo identificou trés idosos que receberam os beneficios de forma ilicita, ludibriados pela acdo dos denunciados: Luiz, Fatima e Enriqueta,
cujos beneficios, cada qual no valor de um salario minimo, foram deferidos pelo INSS, respectivamente, em 3/5/2009, 4/6/2009 e 5/7/2009. O pagamento dos
trés beneficios cessou em 10/10/2009, pela agéo conjunta do érgao acusador e do préprio INSS.

Denuncia recebida em dois de fevereiro de 2016 (fls.xx e fls.xx).

O 6rgéo acusador requereu pericia sobre os documentos (CTPS de Luiz e Fatima) entregues pelos idosos a Policia Federal na data de seu depoimento no
inquérito policial.

Laudo pericial grafotécnico as fls.xx e fls.xx. Oitiva de testemunhas comuns & acusacdo e defesa as fls.xx. Carta precatéria expedida para a oitiva da
testemunha Enriqueta em Taperoa-PB as fls.xx, com intimagéo da defesa, ainda ndo devolvida. Apresentados os memoriais escritos pela acusagdo publica, com
pedido de condenagdo, e, pelas defesas, com pedidos de absolvi¢cdo, passo a decidir. Laudo pericial grafotécnico de fls.xx e fls.xx atesta que a grafia das
assinaturas dos vinculos falsos nas CTPS de Luiz e Fatima a eles néo pertence. Joaquim e Laerte se negaram a fornecer os padrdes graficos de confronto.

Na oitiva de Luiz, testemunha, ele afirmou que, revendo seu depoimento no inquérito policial, ndo presenciou Joaquim ou Laerte preenchendo sua CTPS com
vinculos extras, tendo apenas notado, ao receber de volta o documento, que nele havia novas anotacdes. Afirmou, ainda, que, como nao sabe ler e recebeu o
beneficio, ficou satisfeito e ndo questionou os denunciados a respeito.

Em sua oitiva, Fatima, testemunha, também analfabeta, reafirmou o depoimento ja apresentado na fase de inquérito policial, segundo o qual se lembrava de ter
visto Laerte escrevendo na sua CTPS. Acentuou que achou estranha a conduta, mas, também tendo recebido o beneficio, ndo a questionou.

Foi expedida carta precatéria para oitiva, em Taperoa m PB, da testemunha Enriqueta, que néo retornou. A DPU, na defesa de Joaquim, insistiu na oitiva da
testemunha. Contudo, ndo é possivel que o juizo aguarde eternamente o retorno da carta para sentenciar. O art. 222, § 2.°, do CPP autoriza o juizo a sentenciar
mesmo sem o retorno da carta precatéria no prazo assinalado.

Interrogado em juizo, o réu Joaquim permaneceu em siléncio. Na fase investigativa, porém, afirmou sua inocéncia, alegando que nédo é funcionario publico e ndo
falsificou qualquer documento. Disse mais: que néo ficava com nenhum valor do beneficio dos idosos, mas recebia R$ 50 por interessado que indicava a Laerte,
resumindo-se a isso a sua participagéo nos fatos sob investigacéo. Reforgou que ndo sabia 0 que Laerte fazia para conseguir os beneficios e que ja era um
homem de setenta e dois anos de idade, que, apesar de ter trabalhado a vida inteira contribuindo na faixa de cinco salarios minimos, se aposentou com pouco
mais de um salario minimo, tendo sido muito prejudicado pelo INSS. Logo, entendia que estava fazendo um bem aqueles idosos, e néo praticando um crime

Interrogado, o réu Laerte confessou em juizo a pratica delitiva e identificou Joaquim como seu auxiliar, mas sustentou que os crimes eram cometidos por
motivos de relevante valor social, para permitir aos idosos 0 acesso ao beneficio previdenciario, diante das dificuldades da crise econdmica por que passa 0
pais.

A alegacdo de inocéncia deduzida pelo réu Joaquim, ainda na fase de inquérito, ndo é crivel. Tampouco a oitiva da testemunha por carta precatéria, ndo
devolvida, afetaria 0 convencimento deste juizo, ja formado em relagéo aos fatos principais, com prudente arbitrio.

A materialidade e a autoria ficaram sobejamente comprovadas no interrogatério do réu Laerte, embora ele tenha levantado que os crimes foram praticados por
relevante valor social ou moral. Na fase policial, os depoimentos das testemunhas apontaram autoria de ambos os acusados. Além disso, a negativa de
fornecimento de padrdes graficos para o confronto no exame pericial indica que os réus ndo colaboram com a apuracéo da verdade real e a correta aplicacéo da
lei penal, o que depde contra sua alegada inocéncia. "Quem néo deve ndo teme!".

Em face do exposto, condeno os réus pelo cometimento de todos os crimes apontados na denuncia. Passo a individualizagéo da pena.

LAERTE



()
JOAQUIM

Estelionato previdenciario

A pena em concreto, nos termos do art. 68 do CP, fica fixada do seguinte modo:

De acordo com as circunstancias previstas no art. 59 do CP, a culpabilidade é elevada, pois foi praticado crime contra o patrimoénio de pessoa juridica de direito
publico, cujo sujeito passivo é o Estado, com alto potencial lesivo.

Os antecedentes devem ser valorados negativamente, uma vez que o réu ostenta condenagao criminal por furto de energia elétrica (certiddo de fls.xx) transitada
em julgado em 1994, a qual ndo pode ser considerada para efeito de reincidéncia, uma vez que decorreram mais de cinco anos do transito em julgado.

A conduta social e a personalidade do agente devem ser sopesadas negativamente, pois o acusado responde a um inquérito policial por violéncia doméstica,
que, somada a condenagdo anterior, indica conduta social desajustada e personalidade voltada para o crime.

Os motivos também devem ser pesados em desfavor do réu, pois constituem fruto da ganancia e do desejo de obter lucro facil.

As circunstancias do crime séo neutras, pois sdo as normais aos delitos dessa espécie.

As consequéncias sdo negativas, porque delas resultou dano ao erario.

Ja o comportamento da vitima ndo pode ser valorado, resultando, de acordo com os autos, elemento neutro, que néo prejudica nem beneficia o réu.

Assim, fixo a pena-base em trés anos e seis meses, prevalecendo o desvalor das circunstancias judiciais do art. 59 do CP.

Quanto a agravantes e atenuantes, deixo de aplicar a atenuante da confisséo, pois, apesar de reconhecer que apresentava os beneficiarios ao corréu e recebia
por isso, Joaquim tentou eximir-se de responsabilidade, reafirmando que nada sabia sobre a empreitada criminosa. Assim, consolido a pena-proviséria em trés

anos e seis meses.

Na fase final da dosimetria, incide a majorante de um tergo da pena, conforme o art. 171, § 3.2, do CP, pois o crime fora praticado em detrimento da autarquia
previdenciaria. Fixo a pena definitiva em quatro anos e oito meses de recluséo.

Considerando haver trés crimes em concurso material (art. 69 do CP), as penas somadas resultam em quatorze anos de reclusao.

Regime inicial fechado.

Uso de documento falso

A pena em concreto, nos termos do art. 68 do CP, fica fixada do seguinte modo:

Em relacdo as circunstancias previstas no art. 59 do CP, a culpabilidade é elevada, pois foi praticado crime contra a fé publica, cujo sujeito passivo é a
coletividade, com alto potencial lesivo.

Os antecedentes devem ser valorados negativamente, uma vez que o réu ostenta condenagao criminal por furto de energia elétrica (certiddo de fls.xx) transitada
em julgado em 1994, a qual ndo pode ser considerada para efeito de reincidéncia, uma vez que decorreram mais de cinco anos do transito em julgado.

A conduta social e a personalidade do agente devem ser sopesadas negativamente, pois o acusado responde a um inquérito policial por violéncia doméstica,
gue, somada a condenacgao anterior, indica conduta social desajustada e personalidade voltada para o crime.

Os motivos também devem ser pesados em desfavor do réu, pois constituem fruto da ganancia e do desejo de obter lucro facil.

As circunstancias do crime sdo neutras, pois sao as hormais aos delitos dessa espécie.

As consequéncias sdo negativas, porque delas resultou dano ao erario.

Ja o comportamento da vitima ndo pode ser valorado, resultando, de acordo com os autos, elemento neutro, que nao prejudica nem beneficia o réu.

Assim, fixo a pena-base em quatro anos, prevalecendo o desvalor das circunstancias judiciais do art. 59 do CP.

Quanto a agravantes e atenuantes, deixo de aplicar a atenuante da confisséo, pois, apesar de reconhecer que apresentava os beneficiarios ao corréu e recebia

por isso, Joaquim tentou eximir-se de responsabilidade, reafirmando que nada sabia sobre a empreitada criminosa. Assim, consolido a pena-proviséria em
quatro anos.



Na fase final da dosimetria, ausentes majorantes e minorantes, fixo a pena definitiva em quatro anos de reclusao.
Considerando haver trés crimes em concurso material (art. 69 do CP), as penas somadas resultam em doze anos de recluséo.
Regime inicial fechado.

N&o cabem nem a substituicdo de pena privativa de liberdade (PPL) por pena restritiva de direito (PRD) nem o sursis, em face do somatério da pena aplicada:
vinte e seis anos de reclusé&o.

Rio de Janeiro m RJ, 30 de outubro de 2017.

Juiz Federal

Na condicdo de defensor(a) publico(a) federal, elabore as razBes de apelacdo, apresentando, de modo fundamentado, as razdes em defesa do assistido
Joaquim. Dispense o relatério e ndo crie fatos novos.
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